PARECER Nº 2273, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 779, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei nº 0779, de 2008, determina medidas de proteção ao consumidor quando da desativação, cancelamento, transferência ou aquisição de linhas de telefonia fixa ou móvel, no âmbito do Estado de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias (de 05/12/08 a 11/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme o previsto no § 11 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do Regimento supracitado.

Na condição de relator designado verificamos que se trata de um assunto de relevante interesse da população, pois a regulamentação das ações de desativação, cancelamento, transferência ou aquisição de linhas de telefonia fixa ou móvel em nosso Estado tem por objetivo proteger o consumidor de inúmeras fraudes e atos criminosos que ocorrem com freqüência em nossa sociedade. Portanto, a presente propositura ao determinar a forma que deve ser utilizada pelas empresas de telefonia fixa e/ou móvel, está proporcionando mais segurança e tranquilidade aos nossos usuários desse serviço de comunicação. Ressaltamos ainda, que inexistem óbices a aprovação da propositura, tendo em vista que a mesma não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, pois a execução dessa lei será concretizada através de recursos previstos no orçamento vigente.

Face ao exposto, opinamos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0779, de 2008.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-11-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente
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